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de R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais); uma nota 
de US$100,00 (cem dólares) e R$42,00 (quarenta e dois 
reais) em dinheiro; dois cordões de cor amarelada, com 
dois pingentes, sendo um em forma de cruz e outro uma 
placa com figura de ferradura e cabeça de cavalo, todos 
semelhantes a ouro. 

O cheque apreendido encontra-se acostado à f. 19, e 
a carteira de identidade em nome de W.M.L. à f. 251.

O apelante já obteve a restituição do celular, bem 
como das quantias de US$100,00 (cem dólares) e R$42,00 
(quarenta e dois reais), conforme termo de restituição (f. 42). 

Conforme documento de f. 374, ainda se encontram 
apreendidos, nos presentes autos, os seguintes objetos:

1) três cordões de cor amarelada, com três pingentes, 
sendo um em forma de cruz e dois em forma de placa; 

2) um pingente com figura de fechadura; 
3) uma pulseira de cor amarelada, semelhante a ouro; 
4) quatro cartões de crédito, sendo três em nome de 

W.M. e um em nome de C.F.; 
5) um pingente em forma de cabeça de cavalo. 
Além dos bens apreendidos, o apelante requer, 

ainda, a restituição do valor pago a título de fiança (f. 38).
Razão lhe assiste parcialmente. 
Em relação aos cartões de crédito em nome do 

apelante, assim como entendeu o Ministério Público em 
suas contrarrazões (f. 389), tenho que devem ser resti-
tuídos, uma vez que estão em nome de W.M. e não há 
nos autos qualquer indício de que sejam falsos. 

Por outro lado, a toda evidência, não há como se 
deferir a restituição do cartão de crédito em nome de C.F., 
uma vez que não cuidou o apelante de comprovar qual-
quer vínculo com o titular do cartão. E, ainda, segundo a 
denúncia, o apelante utilizava-se justamente do nome de 
“C.F.” para a prática dos estelionatos. 

Do mesmo modo, não há como se proceder à resti-
tuição da carteira de identidade em nome de W.M.L. 
(f. 251), uma vez que se trata de pessoa estranha à do 
apelante, conforme laudo papiloscópico (f. 252-254).

No tocante às peças de ouro, encontram-se apreen-
didos: três cordões de cor amarelada, com três pingentes, 
sendo um em forma de cruz e dois em forma de placa; um 
pingente com figura de fechadura; uma pulseira de cor 
amarelada, semelhante a ouro; e um pingente em forma 
de cabeça de cavalo. Em relação a estes bens, o pedido 
de restituição novamente não merece prosperar. 

É que, embora tenha sido declarada extinta a puni-
bilidade do apelante pela prescrição, sem julgamento do 
mérito, há veementes indícios de que tais objetos foram 
adquiridos através da prática de estelionato, conforme 
narrado na denúncia. Além disso, não cuidou o apelante 
de comprovar que tenha adquirido os bens de forma legal.

É certo que se encontram acostados à f. 27-28 
documentos em nome de W.M., referentes a um cordão 
10.6g, um pingente 8.3g e uma pulseira. Entretanto, não 
há qualquer indicativo de que tais documentos sejam dos 
objetos apreendidos nos presentes autos, uma vez que 
não há qualquer descrição específica dos objetos. 

Ademais, conforme bem observado pelo Ministério 
Público em suas contrarrazões recursais, não se pode 
afirmar sequer que o documento de f. 27 seja uma nota 
fiscal, parecendo-se muito mais com um orçamento. 

Dessa forma, não restando comprovada, nos autos, 
a origem de todos os objetos “semelhantes a ouro” apreen-
didos nos autos, não há como se deferir a restituição. 

Por outro lado, conforme reconhecido pelo 
Ministério Público em contrarrazões (f. 390), o apelante 
faz jus à restituição do valor da fiança (f. 38).

O art. 337 do Código Penal dispõe que:

Art. 337. Se a fiança for declarada sem efeito ou passar em 
julgado sentença que houver absolvido o acusado ou decla-
rada extinta a ação penal, o valor que a constituir, atualizado, 
será restituído sem desconto, salvo o disposto no parágrafo 
único do art. 336 deste Código.

Sobre o tema, Guilherme de Souza Nucci ensina que:

Se por qualquer outro motivo, for extinta a punibilidade do 
réu, atingindo a pretensão punitiva do Estado, não mais 
subsiste razão para a fiança, cujo valor será integralmente 
devolvido ao réu (Código de Processo Penal Comentado. 10. 
ed. São Paulo: RT, 2011. p. 688). 

No caso dos presentes autos, W.M. teve a punibi-
lidade extinta pela prescrição (f. 372), tendo a decisão 
transitado em julgado (f. 373-v.), fazendo jus à restituição 
do valor da fiança. 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso, 
para determinar a restituição a W.M. do valor pago a título de 
fiança, bem como dos três cartões de crédito em seu nome.

Custas, nos termos do art. 804 do Código de 
Processo Penal. 

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - De acordo 
com a Relatora.

DES. PAULO CÉZAR DIAS - De acordo com a Relatora.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .

Execução da pena - Infração disciplinar grave - 
Motim de preso - Incitação ou participação de 

movimento para subverter a ordem ou a disciplina -
 Procedimento administrativo - Audiência de 

justificação - Depoimentos de agentes do 
Estado - Relatório do diretor-geral do presídio - 
Prova - Credibilidade - Presunção de legalidade, 

legitimidade e veracidade - Anotação da  
falta grave

Ementa: Agravo em execução penal. Cometimento de 
falta grave. Participação em motim. Decisão mantida.
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A Lei de Execuções Penais estabelece, dentre as 
faltas disciplinares, aquelas tidas como graves:

Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de 
liberdade que:
I - incitar ou participar de movimento para subverter a ordem 
ou a disciplina;

Extrai-se dos autos que o reeducando S.H.R.A. 
recebeu anotação de falta grave por ter, no dia 
19.01.2012, participado de motim que destruiu parcial-
mente a estrutura física de várias celas no Presídio de 
Poços de Caldas, atuando como líder de sua cela. 

Por meio do ofício de f. 13/21, o Diretor-Geral do 
Presídio de Poços de Caldas relatou que 

para elucidação dos fatos, foi instaurado procedimento admi-
nistrativo para oitiva dos presos e agentes de segurança peni-
tenciários, tendo como fim, apontar claramente os líderes de 
cela envolvidos, que contribuíram direta ou indiretamente 
para a consumação dos fatos. 

No referido procedimento, o agravante foi apon-
tado como um dos líderes de cela, incitando os demais 
presos a praticar atos contrários às normas internas (f. 18).

Em audiência de justificação, S. confirmou ter 
havido o motim na cadeia de Poços de Caldas, mas 
negou ter participado.

Em que pesem os bem-lançados argumentos 
contidos nas razões recursais, entendo estar comprovado 
o cometimento de falta grave pelo sentenciado. Apesar 
de os agentes penitenciários não terem sido ouvidos em 
juízo, os elementos colhidos na investigação administra-
tiva fazem prova suficiente do ocorrido. 

A propósito, sobre o crédito que deve ser confe-
rido ao relatório firmado pelo Diretor-Geral do presídio, 
confira-se a orientação jurisprudencial:

Os funcionários da Polícia merecem, nos seus relatos, a 
normal credibilidade dos testemunhos em geral, a não ser 
quando se apresente razão concreta de suspeição. Enquanto 
isso não ocorra e desde que não defendem interesse próprio, 
mas agem em defesa da coletividade, sua palavra serve a 
informar o convencimento do julgador (RT 616/286-7).

Os atos dos agentes do Estado são dotados de 
presunção de legalidade, legitimidade e veracidade, 
cabendo ao reeducando produzir prova contundente 
capaz de elidir a presunção de idoneidade do aponta-
mento feito pelo Diretor-Geral do presídio onde acon-
teceu o motim, o que não se verificou, in casu. A simples 
negativa do agravante não afasta a presunção que milita 
em favor dos agentes públicos, que não teriam, a prin-
cípio, qualquer razão para imputar falsamente a prática 
de atos de indisciplina ao agravante, especialmente indi-
vidualizando sua conduta como um dos líderes de cela 
no motim.

Confirmo, pois, a anotação da falta grave.

- Consoante o disposto na Lei de Execução Penal, comete 
falta grave o apenado que incita ou participa de movi-
mento para subverter a ordem ou a disciplina.

- A simples negativa do agravante não afasta a presunção 
que milita em favor dos agentes públicos, que não teriam, 
a princípio, qualquer razão para imputar falsamente a 
prática de atos de indisciplina ao agravante, especial-
mente individualizando sua conduta como um dos líderes 
de cela no motim.

AGRAVO EM EXECUÇÃO PENAL Nº 1.0079.12.017434-
1/001 - Comarca de Contagem - Agravante: S.H.R.A. - 
Agravado: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
- Relator: DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de abril de 2013. - Silas Rodri-
gues Vieira - Relator. 

Notas taquigráficas

DES. SILAS RODRIGUES VIEIRA - Trata-se de 
agravo em execução penal interposto contra a r. decisão 
de f. 89/90, via da qual o MM. Juiz de Direito da Vara 
de Execuções Criminais da Comarca de Contagem 
reconheceu a prática de falta grave pelo reeducando 
S.H.R.A., consistente na participação em motim ocorrido 
no Presídio de Poços de Caldas, no dia 19.01.2012.

Pelas razões de f. 02/08, a defesa de S.H.R.A. pede 
a reforma da decisão, a fim de que seja afastada a falta 
grave que lhe foi imputada, sustentando que o reedu-
cando não participou do motim e não foi produzida prova 
nesse sentido, sob o crivo do contraditório, pautando-se 
a decisão apenas em elemento informativo colhido em 
investigação administrativa, na qual o agravante não foi 
ouvido. Pugna pela isenção das custas processuais.

Contrarrazões às f. 93/96.
Em sede de juízo de retratação à f. 97, o douto 

Magistrado da causa manteve a decisão agravada por 
seus próprios fundamentos.

A Procuradoria-Geral de Justiça, em parecer às 
f. 105/107, opinou pelo conhecimento e parcial provi-
mento do recurso, apenas para que seja concedida ao 
agravante a isenção das custas processuais.

É o relatório.
O cumprimento de pena pressupõe um compro-

misso permanente do apenado com a disciplina carce-
rária, devendo ele se comportar em conformidade com 
as normas e em obediência às determinações das autori-
dades e seus agentes. 
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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0439.03.018598-7/001 
- Comarca de Muriaé - Apelante: A.M.S. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Relator: 
DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em PROVER O 
RECURSO, POR MAIORIA.

Belo Horizonte, 21 de maio de 2013. - Antônio 
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL - Pela sentença 
de f. 152/160, A.M.S. restou condenado nas sanções dos 
arts. 229 e 230, na forma do art. 69, todos do Código 
Penal, às penas que totalizaram 6 (seis) anos de reclusão, 
em regime fechado, e 90 (noventa) dias-multa, fixado o 
valor do dia-multa no mínimo legal. 

Inconformado, A. interpõe o presente recurso.
Nas razões de f. 181/192, pleiteia a absolvição em 

face da aceitação social dos fatos ou por insuficiência 
probatória. Às f. 336/345, pretende a aplicação da Lei 
12.015/2009 ao caso, decretando-se a extinção da 
punibilidade do apelante, com base no art. 107, III, do 
Código Penal.

Depois de recebido o recurso, restou revogado o 
despacho do recebimento (f. 177), e declarado deserto o 
recurso (f. 214/215).

Impetrada ordem de habeas corpus perante o 
STJ, restou deferida liminar para que seja processado e 
julgado o mérito da presente apelação (f. 321/325).

Dessa forma, presentes os pressupostos de sua 
admissibilidade, conhece-se do recurso.

De acordo com a denúncia, no dia 13 de abril de 
2003, por volta de 2 horas, no estabelecimento comercial 
“H.B.G.”, os denunciados A.M.S. e R.A.H., em unidade 
de desígnios, estariam mantendo, respectivamente, por 
conta própria e de terceiro, casa de prostituição, com 
intuito de lucro, com mediação direta dos denunciados.

Consta também da denúncia que, no mesmo dia, 
horário e local, os denunciados estariam tirando proveito 
da prostituição, participando diretamente de seus lucros 
e, em parte, das prostitutas A.S.T., F.L.R. e R.R.S., que lá 
exerciam a prostituição.

Registra-se que R.A.H. restou absolvido das 
imputações narradas na inicial.

Merece ser acolhido o pleito absolutório do apelante.
O objeto jurídico do crime descrito no art. 229 do 

Código Penal é a moralidade pública sexual. 
Demonstram os autos do processo que, no local onde 

funcionava a H.B.G., existem quartos nos quais seriam 
realizados encontros sexuais, conforme declarações das 
testemunhas e do apelante (f. 21/24, 29/30 e 69/70).

Por fim, como me posicionei em reiterados julgados, 
o pedido de isenção das custas processuais escapa à 
matéria de cognição devolvida à segunda instância, 
devendo ser submetida ao crivo do Juízo da Execução.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, na forma da lei.

DES. ALBERTO DEODATO NETO - De acordo com 
o Relator.

DES. FLÁVIO BATISTA LEITE - De acordo com 
o Relator.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO.

. . .

Exploração sexual - Casa de prostituição - 
 Rufianismo - Manutenção de boate e bar - 

Nova moral sexual - Aceitação da sociedade - 
Absolvição - Possibilidade - Voto vencido

Ementa: Apelação criminal. Casa de prostituição e 
rufianismo. Manutenção de boate e bar. Nova moral 
sexual. Aceitação da sociedade. Absolvição. Possibilidade.

- Nos dias de hoje, aqueles que mantêm estabelecimentos 
destinados a encontros para fins sexuais não podem ser 
incriminados diante da permissividade da sociedade 
quanto a esse modelo de comportamento.

- Embora ainda figure no Código Penal vigente, 
a conduta a que se refere o seu art. 229 (casa de 
prostituição) deixou de ser vista à conta de delituosa. E 
deixou de sê-lo, porque se trata de um conceito moral 
reconhecidamente ultrapassado e que já não tem mais 
como sustentar-se nos dias atuais. A sociedade hodierna 
culminou por ditar uma realidade que acabou por afastar 
a ilicitude daquela conduta - a do art. 229 -, tornando-a, 
por via de consequência, atípica, em nome da evolução 
dos costumes. Quanto ao delito de rufianismo, previsto 
no art. 230 do Código Penal, não restou caracterizado, 
porque não há prova da participação direta, pelo 
acusado, nos lucros das prostitutas.

Provimento do recurso que se impõe.

- V.v.: - Apelação criminal. Casa de prostituição. Aceitação 
social. Atipicidade da conduta. Inadmissibilidade. 
Condenação mantida. 

- A eventual tolerância ou indiferença na repressão criminal, 
bem assim o pretenso desuso não se apresentam, em 
nosso sistema jurídico-penal, como causa de atipicidade 
da conduta. A casa de prostituição não realiza ação 
dentro do âmbito de normalidade social, ao contrário do 
motel, que, sem impedir a eventual prática de mercancia 
do sexo, não tem como finalidade favorecer o lenocínio. 


